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PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊN-
CIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  ACERCA
DOS  FUNDAMENTOS  DA SENTENÇA.  DESRES-
PEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXI-
GÊNCIA DO ART. 514, II,  DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL DE 1973. FALTA DE PRESSUPOSTO
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.  PRECEDEN-
TES DO STJ E DESTA CORTE DE JUSTIÇA. APLI-
CAÇÃO DO ART. 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NÃO CONHECIMENTO.

-  O  princípio  da  dialeticidade  exige  que  os  recursos
ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões  que
objetivam  impugnar.  De  acordo  com  precedentes  deste
Egrégio  Tribunal,  bem  como  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  há  a  necessidade  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da sentença, sob pena de vê-la mantida.

-  O legislador  processual  civil,  objetivando  dar  maior
celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
demandas,  estabeleceu  a  possibilidade  de  o  Relator  do
processo não conhecer, monocraticamente, do recurso em
caso  de  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão recorrida, consoante previsão no
art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.

Vistos.
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Trata-se  de  Apelação  Cível interposta por Maria  de  Lourdes
Araújo da Silva Pereira desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª
Vara da Comarca de Piancó, nos autos da  Ação de Cobrança c/c Obrigação de
Fazer aforada em desfavor do Município de Olho D’água.

Na peça de ingresso, o promovente ressalta ser servidor público do
Ente Municipal desde 01/08/1998, ou seja, conta com mais de 15 anos de serviço,
tendo direito, portanto, a 3 (três) quinquênios. Ao final, requereu a implantação do
citado adicional por tempo de serviço e o pagamento do retroativo.

Contestação  apresentada  pela  Edilidade  Municipal  (fls.  14/18),
aduzindo apenas a prescrição quinquenal. Ao final, pugnou pela improcedência do
pedido. 

Impugnação à contestação (fls. 22/23).

Sobreveio sentença de improcedência da demanda, julgando extinto
o processo com resolução de mérito (fls. 23/23v).

Irresignado, o autor apela (fls. 25/26v), sustentando que a sentença
merece ser  reformada,  reiterando os argumentos trazidos na inicial  de que  teria
direito  aos  quinquênios  incorporados  até  o  novo  regime  jurídico,  devendo  ser
observado o percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre os vencimentos.

O Estado da Paraíba ofertou contrarrazões (fls. 114/120).

A Douta Procuradoria de Justiça, em manifestação às fls. 124/125
pugnou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  intervenção  meritória  do  Órgão
Ministerial.

É o relatório.

DECIDO.

Como é cediço, um dos requisitos formais de admissão do recurso é
a  impugnação específica  do  conteúdo decisório,  de  forma que  a  argumentação
apresentada  seja  minimamente  impugnatória  e  capaz  de,  em tese,  modificar  o
julgado. Trata-se do princípio da dialeticidade recursal.

Pois  bem,  na  hipótese  dos  autos,  observa-se  que  o  juízo  a  quo
proferiu sentença de improcedência do pedido, extinguindo o feito com resolução
de mérito por considerar, assim fundamentando:

“(…) A demanda deflagrada pelo autor tem como objetivo
principal analisar se a autora tem direito ao pagamento e
implantação da gratificação (quinquênio),  na ordem de
cinco anos de efetivo exercício.
Afere-se dos autos que a parte autora não demonstrou os
fatos constitutivos de seu direito. Em sua exordial sequer
faz menção à existência de lei  municipal  que alega ter
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concedido o direito à gratificação. Portanto, sem lei não
há o benefício”. (fls. 3023v).

A seu turno, ao apresentar as razões recursais, o apelante não teceu
um argumento sequer que impugne a única fundamentação apresentada pelo juízo
sentenciante, visto que se limita a afirmar que “segundo a decisão ora guerreada,
o direito do(a) apelante deixou de existir com o advento de uma nova lei  que
extinguiu o direito ao recebimento do adicional por tempo de serviço denominado
de quinquênio”.  Ainda destaca que  “a extinção do adicional de quinquênio não
pode produzir efeitos retroativos”.

Ora, o recorrente apresenta sua fundamentação no fato de que tem
direito  ao  adicional  por  tempo de  serviço,  mesmo com o advento  de  nova  lei
municipal que extinguiu tal verba, quando, na verdade, a sentença possui como
único  fundamento  a  ausência  de  comprovação  de  lei  municipal  prevendo  o
pagamento  de  tal  verba.  O  magistrado,  em  nenhum  momento,  afirmou  que  o
adicional por tempo de serviço foi extinto com o advento de nova lei.

Não é preciso grande esforço hermenêutico para se constatar que as
razões  apelatórias  não  se  insurgem  de  forma  específica,  como  exigido  pelo
ordenamento  jurídico  pátrio,  em  relação  à  fundamentação  imposta  no  decisum
objurgado.

Assim, percebe-se que o apelante não se contrapôs ao fundamento
da sentença, infringindo, portanto, o princípio da dialeticidade, não se observando o
pressuposto  processual  de  admissibilidade  referente  à  regularidade  formal  do
recurso, restando, por conseguinte, prejudicada a análise dos demais argumentos
recursais.

Nesse sentido, colaciono precedente do Tribunal da Cidadania:

“AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  CPC/2015.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, INCISO III, E 1.021,
§ 1º, DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA.
1.  Positivação do princípio da dialeticidade no sistema
recursal brasileiro, conforme se depreende do art.  932,
inciso III, do CPC/2015.
2.  Inadmissibilidade do agravo interno cujas razões não
se  mostram suficientes  para impugnar  especificamente
os fundamentos da decisão agravada (cf. art. 1.021, § 1°,
do CPC/2015).
3. Aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015
ao agravo interno manifestamente inadmissível.
4.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  CONHECIDO,  COM
APLICAÇÃO DE MULTA”.
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(STJ, AgInt no REsp 1440972/AM, Rel. Ministro PAULO
DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017). (grifo nosso).

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  igualmente,  tem
jurisprudência nesse sentido:

“AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE  COBRANÇA.  SEGURO
DE VIDA EM GRUPO.  MORTE VIOLENTA OCORRIDA
FORA DO  LOCAL DO TRABALHO.  NÃO COBERTURA
SECURITÁRIA.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE COBERTURA PARA
MORTE  NATURAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  REGULARIDADE  FORMAL  DO
RECURSO.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  ‘CAPUT’,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
O  princípio  da  dialeticidade  recursal,  que  encontra
fundamento  no  artigo  514  do  código  de  processo  civil,
assegura que o apelante deve demonstrar ao juízo ad quem
as razões, de fato e de direito, pelas quais entende cabível a
reforma ou anulação da sentença recorrida. Ao deixar, o
recorrente,  de expor os fundamentos de fato e de direito
que  o  levaram a  rebelar-se  contra  a  decisão  guerreada,
denota-se  que  o  mesmo  não  atendeu  a  um requisito  de
admissibilidade recursal, o que leva ao não conhecimento
da súplica interposta. Ante o exposto, e com base no artigo
557, caput, do código de processo civil1, nego seguimento
ao  apelo.  (tjpb;  AI  2012681-86.2014.815.0000;  Rel.  Des.
José  ricardo  porto;  djpb  05/11/2014;  pág.  17).”  (TJPB;
AgRg  0005941-58.2012.815.0731;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides; DJPB 27/11/2015; Pág. 26).

“PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração  contra
decisão  monocrática.  Recebimento  como  agravo  interno.
Possibilidade.  Princípio  da  fungibilidade.  Conhecimento.
Insurgência  contra  decisão  que  negou  seguimento  à
apelação. Razões dos embargos com argumentação e fatos
alheios às razões de decidir. Impossibilidade de seguimento.
Ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade.  Precedentes
jurisprudenciais  do  STJ.  CPC,  500,  II.  Manutenção  da
decisão.  Desprovimento  do  recurso.  Em  respeito  ao
princípio  da  economia  processual  e  da  fungibilidade
recursal,  devem  ser  recebidos  como  agravo  interno  os
embargos  de  declaração,  opostos  para  rediscussão  da
matéria  em  sede  de  decisão  monocrática  que  negou
seguimento  ao  recurso  apelatório.  O  princípio  da
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dialeticidade  traduz  a  necessidade  de  que  o  recorrente
descontente  com o provimento  judicial  interponha  a sua
irresignação de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre
construindo  um  raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos
elencados  no  decisório  combatido,  apresentando  a
fundamentação  de  suas  razões  de  modo  a  possibilitar  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  da  insatisfação. A
ausência  de  ataque  direto  aos  fundamentos  da  decisão
recorrida,  impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional, e impõe o não conhecimento do recurso por
não observância ao princípio da dialeticidade previsto no
artigo 514, inciso II, do código de processo civil”  (TJPB;
EDcl  0000092-86.2012.815.0511;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos; DJPB 23/11/2015; Pág. 14).

Assim,  como  o  recorrente  não  se  desincumbiu  de  seu  ônus  de
impugnar especificamente a decisão vergastada, não há como acolher o recurso. 

Para  os  casos  como o  que ora  se  analisa,  em que é  verificada  a
ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  o
legislador  processual  civil,  objetivando  dar  maior  celeridade  ao  deslinde
procedimental no curso das demandas, estabeleceu a possibilidade de o Relator do
processo não conhecer, monocraticamente, do recurso.

Assim sendo, com fundamento no art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil de 2015, NÃO CONHEÇO da Apelação Cível.

P.I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de novembro de 2017.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado - Relator

Apelação Cível nº 0001176-57.2016.815.0261. 5


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001176-57.2016.815.0261.

